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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO. ABSOLVIÇÃO. RETRATAÇÃO DA 
OFENDIDA. DECLARAÇÕES DISSOCIADAS DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. ERRO QUANTO À IDADE DA VÍTIMA. REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, a instância ordinária concluiu pela existência 
de provas de autoria e materialidade suficientes para fundamentar a 
condenação, destacando o respaldo dos relatos da prova oral produzida 
em juízo, sob o crivo do devido processo legal, prestada de forma 
harmônica em todas as etapas da persecução penal.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a retratação 
da vítima não é suficiente para absolver o réu da imputação de conduta 
que ofenda a dignidade sexual, especialmente quando as declarações 
estiverem dissociadas do contexto fático-probatório produzido na 
instrução criminal. Precedentes.

2. A via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere, é 
inadequada para averiguar as particularidades subjetivas que lastrearam 
o convencimento dos julgadores que impuseram a condenação, inclusive 
em relação à "análise acerca da ocorrência de erro quanto à idade da 
vítima, de modo a se afastar o dolo do agente" (AgRg no R Esp n. 
1.639.356/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
8/2/2018, D Je de 19/2/2018).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, a instância ordinária concluiu pela existência 
de provas de autoria e materialidade suficientes para fundamentar a 
condenação, destacando o respaldo dos relatos da prova oral produzida 
em juízo, sob o crivo do devido processo legal, prestada de forma 
harmônica em todas as etapas da persecução penal.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a retratação 
da vítima não é suficiente para absolver o réu da imputação de conduta 
que ofenda a dignidade sexual, especialmente quando as declarações 
estiverem dissociadas do contexto fático-probatório produzido na 
instrução criminal. Precedentes.

2. A via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere, é 
inadequada para averiguar as particularidades subjetivas que lastrearam 
o convencimento dos julgadores que impuseram a condenação, inclusive 
em relação à "análise acerca da ocorrência de erro quanto à idade da 
vítima, de modo a se afastar o dolo do agente" (AgRg no R Esp n. 
1.639.356/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
8/2/2018, D Je de 19/2/2018).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por M R DA S contra a decisão de fls. 

216/225, que não conheceu do presente habeas corpus e deixou de conceder a ordem 

de ofício, por não vislumbrar constrangimento ilegal na imposição do decreto 

condenatório.
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Em suas razões, os patronos reiteram a tese de que o agravante desconhecia a 

idade da vítima e "encontra-se preso por condenação manifestamente ilegal, visto que 

a vítima – hoje maior de idade e capaz – se retratou judicial e extrajudicialmente, 

inclusive, em procedimento de justificação e em escritura pública" (fl. 233).

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

É o relatório.
 

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio impetrado em favor de M R DA S contra acórdão do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
(HC n. 0020239-40.2023.8.17.9000).

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau 
condenou o paciente a 9 anos de reclusão, em regime 
inicial fechado, pela prática do delito capitulado no art. 213, 
§ 1º, do Código Penal, conforme sentença juntada às fls. 
63/75.

Transitado em julgado o decreto condenatório, a 
defesa impetrou prévio writ na Corte estadual, pugnando 
pela absolvição do réu ou o afastamento da qualificadora 
da menoridade da vítima. A ordem, contudo, não foi 
conhecida, em julgamento assim ementado (fls. 34/35):

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUSBTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO 
QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SOB O 
FUNDAMENTO DE INEXISTIREM PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO, ESPECIALMENTE EM RAZÃO DA 
RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. INACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE 
RETRATAÇÃO HÁBIL E INEQUÍVOCA POR PARTE DA 
VÍTIMA. NO ÂMBITO DA REVISÃO CRIMINAL PREDOMINAM 
OS PRINCÍPIOS DO IN DUBIO PRO JUDICATO E IN DUBIO 
PRO SOCIETATE. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA 
PREVISTA NO ART. 213, § 1º, DO CP. INVIÁVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO UNÂNIME.
I - O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, com vistas a não se desvirtuar a finalidade 
desse remédio constitucional. No entanto, quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, excepciona-se tal entendimento, 
justificando-se a atuação deste Superior Tribunal, caso em que 
se concede a ordem de ofício. Precedentes do STJ.
II - Conforme a jurisprudência do STJ ?nos delitos sexuais, a 
retratação da vítima, em ação de justificação, não conduz 
necessariamente à absolvição, especialmente quando o novo 
depoimento estiver dissociado das demais provas dos autos" 
(AgRg no AR Esp n. 2.462.400/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 19/2/2024), e mais, "Ainda 
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que a retratação da vítima possa embasar a propositura de 
revisão criminal, configurando prova nova para fins do art. 621, 
III, do CPP, importa reconhecer que o seu depoimento deverá 
ser apto a conduzir à absolvição do sentenciado" (AgRg nos E 
Dcl no HC n. 821.990/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, D Je de 16/10/2023).
III - ?A retratação da vítima após o trânsito em julgado da 
condenação criminal no âmbito da justificação judicial, 
especialmente nos crimes contra a dignidade sexual, deve se 
mostrar hábil, de modo inequívoco, a derruir a sentença 
condenatória, não sendo, assim, fundamento único a ensejar a 
absolvição do Apenado, especialmente em razão de prevalecer, 
na ação revisional, os princípios do in dubio pro judicato e do in 
dubio pro societate? (STJ, AgRg no HC n. 778.377/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, D Je 
de 10/10/2023.).
IV - Hipótese em que a retratação da vítima realizada em novo 
depoimento prestado em ação de justificação não se apresente 
hábil e inequívoco o suficiente para configurar a condenação 
uma ilegalidade flagrante que mereça reparo pela via estreita do 
habeas corpus.
V - O desconhecimento da idade da vítima pode 
circunstancialmente excluir o dolo do acusado quanto à 
condição de vulnerável, bem como descaracterizar a 
qualificadora do art. 213, §1º, do CP, mediante a ocorrência do 
chamado erro de tipo (art. 20 do CP). Precedentes do STJ.
VI - A análise acerca da ocorrência de erro quanto à idade da 
vítima, de modo a se afastar o dolo do agente (direto ou 
eventual), implicaria o necessário reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, o que é vedado no julgamento do habeas 
corpus. Precedentes do STJ.
VII - No caso dos autos, a vítima era menor de 18 anos na 
época dos fatos, sendo inviável a análise sob a ocorrência de 
erro quanto à idade da vítima pela via eleita, tendo em vista a 
necessidade de reexame do conteúdo fático-probatório dos 
autos, providência vedada no âmbito da ação constitucional do 
habeas corpus.
VIII - Habeas corpus não conhecido. Decisão unânime."

 
Em suas razões, os impetrantes reiteram a tese de 

constrangimento ilegal, uma vez que não haveria prova 
suficiente e fundamentação idônea para lastrear a 
condenação, levando-se em consideração, ainda, a 
retratação da vítima por escritura pública.

Assinalam que o paciente desconhecia a idade da 
vítima e acreditava, pelo fato dela vestir farda de trabalho 
quando a abordou, que seria maior de idade.

Requerem, pois, a concessão da ordem, para 
reconhecer a absolvição ou revisar a dosimetria da pena.

A liminar foi indeferida por decisão de fls. 175/176.
As informações foram prestadas às fls. 184/187, 

188/192 e 193/201.
O Ministério Público Federal pugnou pelo não 

conhecimento do mandamus e, subsidiariamente, pela 
denegação da ordem, em parecer acostado às fls. 205/213.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável verificar a existência de 
flagrante constrangimento ilegal a justificar a concessão da 
ordem de ofício.

A irresignação da defesa foi examinada na Corte 
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estadual, nestes termos (fls. 30/32, sem destaque no 
original):

 
"Com relação ao vídeo de retratação, percebo que ele 
possui diversos cortes de edição, o que denota que houve 
manipulação, fazendo com que haja várias colagens no 
vídeo.
Quanto ao depoimento prestado pela vítima na ação de 
justificação, corroboro o entendimento da Procuradoria de 
Justiça no sentido de que a vítima se mostrou vaga e 
imprecisa, sem apresentar qualquer justificativa plausível 
para fundamentar a retratação realizada. Ademais, percebe-
se que a vítima nitidamente quer apenas esquecer o ocorrido, 
tanto é que responde positivamente a afirmação de que ?sabe 
que houve um fato, mas não consegue esclarecer pra gente o 
que é que é".
No referido depoimento, a vítima repete várias vezes que "quer 
deixar isso pra lá", e que "não quer mais mexer com isso", pois 
lembra de um objeto com o acusado, mas não sabe dizer se era 
uma arma, além de não ter certeza se deu algum tipo de 
consentimento.
[...]
Por fim, cumpre esclarecer que as razões apresentadas pelo 
magistrado sentenciante são suficientes para fundamentar 
a existência do fato criminoso com base no depoimento da 
vítima, sendo irrelevante o fato da suposta arma de fogo não ter 
sido encontrada na busca e apreensão domiciliar, bem como a 
não existência de confronto genético entre o material colhido e o 
DNA do Paciente, já que o caso em epígrafe se refere a prática 
de ato libidinoso.
Sendo assim, não vislumbro qualquer ilegalidade flagrante 
capaz de ensejar a absolvição do Paciente.
No que se refere ao pedido de afastamento da qualificadora 
prevista no art. 213, § 1º, do CP, sob à alegação de que o 
Paciente desconhecia o fato da vítima ser menor de 18 anos, 
incorrendo, portanto, em erro de tipo, não vislumbro qualquer 
prova nos autos capaz de refutar as conclusões do julgador 
na sentença condenatória.
Com efeito, a vítima era menor de 18 anos na época dos fatos, 
sendo inviável a análise sob a ocorrência de erro quanto à 
idade da vítima pela via eleita, tendo em vista a necessidade 
de reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência vedada no âmbito da ação constitucional do habeas 
corpus."

 
Inicialmente, da leitura atenta dos autos, verifica-se 

que foram declinados fundamentos concretos para impor a 
condenação em exame.

A instância ordinária, após análise de todo o 
conjunto de provas, concluiu pela caracterização de 
conduta descrita como estupro praticada pelo paciente, 
ressaltando que "a vítima prestou declaração estruturada, 
com riqueza de detalhes, coincidindo sempre o teor dos 
relatos, desde a primeira vez em que ouvida, em essência, 
com a oitiva colhida sob o crivo do contraditório, na qual 
relatou, de forma uníssona e livre de discrepância, que o 
acusado quando da abordagem lhe mostrou uma arma de 
fogo fazendo com que ela se sentisse ameaçada e 
entrasse no veículo dele, local onde ocorrem os atos 
libidinoso, tudo sem o seu consentimento" (fl. 69).

Noutro enfoque, o entendimento adotado pela 
instância ordinária está em consonância com a 
jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que a 
retratação da vítima não é suficiente para absolver o réu da 
imputação de conduta que ofenda a dignidade sexual, 
especialmente quando as declarações estiverem 
dissociadas do contexto fático-probatório produzido na 
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instrução criminal.
A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO E 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AÇÃO 
DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. PROVA ISOLADA. 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO VEDADO. MANUTENÇÃO 
DO ÉDITO CONDENATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.
I - O Superior Tribunal de Justiça não admite o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de 
ofício.
III - "Nos delitos sexuais, a retratação da vítima, em ação de 
justificação, não conduz necessariamente à absolvição, 
especialmente quando o novo depoimento estiver dissociado 
das demais provas dos autos" (AgRg no AREsp n. 
2.462.400/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 19/2/2024.)
IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de 
matéria fático-probatória, de modo que, reconhecida, 
fundamentadamente, a insuficiência da prova nova para a 
pretendida comprovação da inocência do agravante, não há que 
se falar em desconstituição da conclusão bem exarada pelo 
Tribunal local.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 908.008/SC, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AÇÃO DE 
JUSTIFICAÇÃO PREPARATÓRIA DA REVISÃO CRIMINAL. 
INDEFERIMENTO DE PROVA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
PROVA PRODUZIDA NO PROCESSO ORIGINAL E 
REJEITADA NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
RETRATAÇÃO DA VÍTIMA DISSOCIADA DOS DEMAIS 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS AUTOS. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual "o 
indeferimento fundamentado de pedido de produção de prova 
não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na 
esfera de sua discricionariedade, negar motivadamente a 
realização das diligências que considerar desnecessárias ou 
protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
5ª T., DJe 2/2/2015). Precedentes.
2. No caso, as instâncias antecedentes indeferiram, de forma 
motivada, a prova pedida. Ficou caracterizado de forma clara 
que o vídeo de retratação da vítima não constitui prova nova, 
pois, segundo narrado no acórdão, "o vídeo juntado nestes 
autos se trata da mesma gravação juntada no dia 15 de 
dezembro de 2022 nos autos do processo principal", o qual "já 
fora objeto de análise antes da condenação definitiva do réu, 
tendo sido refutado" (fl. 255).
3. A defesa se limita, exclusivamente, a insistir na necessidade 
da referida diligência, o que impede o reconhecimento de 
eventual alegação de nulidade, a teor do princípio pas de nulité 
sans grief e do art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum 
ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo 
para a acusação ou para a defesa". Precedentes.
4. Entende esta Corte que, nos delitos sexuais, a retratação da 
vítima, em ação de justificação, não conduz necessariamente à 
absolvição, especialmente quando o novo depoimento estiver 
dissociado das demais provas dos autos. Precedentes.
5. O Tribunal local concluiu que a retratação da ofendida, na 
ação de justificação preparatória da revisão criminal, não 
constituiu prova nova, por haver sido rejeitada no julgamento da 
apelação, em que prevaleceram os demais elementos de 
convicção do processo.
Alterar a referida conclusão demandaria reexame de fatos e 
provas, providência não admitida em habeas corpus.

Documento eletrônico VDA45629524 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/02/2025 12:04:52
Código de Controle do Documento: dd939d96-9dea-433c-821e-a90db284bd5b



6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 191.882/BA, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 
Ademais, a via eleita, marcada por cognição 

sumária e rito célere, é inadequada para averiguar as 
particularidades subjetivas que lastrearam o 
convencimento dos julgadores que impuseram a 
condenação, inclusive em relação à "análise acerca da 
ocorrência de erro quanto à idade da vítima, de modo a se 
afastar o dolo do agente" (AgRg no REsp n. 1.639.356/MG, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
8/2/2018, DJe de 19/2/2018).

Dentre inúmeros, confiram-se os seguintes 
precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME ACERVO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Após a análise das provas que instruíram o feito, 
produzidas sob o crivo do contraditório, as instâncias 
antecedentes concluíram pela configuração do delito de 
estupro de vulnerável, em continuidade delitiva, pelo qual o 
paciente foi condenado, notadamente com base na prova 
oral produzida. Para se infirmar tal conclusão é necessário 
imiscuir-se no exame do acervo probatório, o que evidencia 
a impossibilidade de este Superior Tribunal apreciar o 
pedido formulado no writ.
2. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas 
corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao 
direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-
constituída das alegações, não comportando dilação probatória, 
como no caso.
3. Nos termos do entendimento sumulado pelo Supremo 
Tribunal Federal, apenas a falta de defesa técnica constitui 
nulidade absoluta da ação penal; a alegação de sua deficiência, 
para ser apta a macular a prestação jurisdicional, deve ser 
acompanhada da demonstração de efetivo prejuízo para o 
acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa. Esse é o teor 
da 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Não há falar em ausência de defesa técnica, haja vista que, 
conforme se depreende dos autos, o paciente foi assistido por 
advogado constituído, que o acompanhou em todos os atos 
defensivos até o final da instrução processual, e, ao que se 
percebe, portou-se de forma suficientemente cuidadosa.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 876.650/CE, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PRESENÇA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA QUE PERMITEM A 
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do reconhecido na decisão ora impugnada, o 
habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
que buscam a absolvição do paciente, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é inviável na via eleita.
2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a 
compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/4/2021, DJe 3/ 5/2021).
3. No caso dos autos, a autoria delitiva não tem, como único 
elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que 
demonstra haver distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial, considerando a 
presença de outros elementos de convicção hígidos, pois o 
ofendido foi surpreendido em posse do capacete da vítima, além 
de ter sido reconhecido extrajudicialmente por testemunha. 
Tudo isso, deveras, demonstra a existência de um cabedal 
probatório apto a justificar a mantença da condenação do réu, 
em que pese a ofensa ao art. 226 do CPP.
4. Se a instância ordinária, de forma motivada e com 
fundamento no contexto probatório dos autos, entendeu que 
existe prova suficiente da autoria delitiva, a via do writ não se 
mostra adequada para infirmar tal conclusão.
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 860.053/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL REALIZADO. 
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS 
INDEPENDENTES VÁLIDAS. NULIDADE INEXISTENTE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Estando os elementos informativos da fase inquisitiva - 
reconhecimento presencial realizado pela vítima - corroborado 
pelas demais provas produzidas em juízo, não há falar-se em 
nulidade processual.
2. In casu, como bem ressaltado pelo MPF, muito embora não 
tenham sido observadas as regras do art. 226 do CPP, a vítima 
detalhou a camisa moletom usada pelo agravante no 
cometimento do crime, sendo resgatados os seus pertences no 
carro em que fugia o réu, de sorte a servir de elemento 
probatório válido, na medida em que evidencia a (co)autoria do 
crime imputado.
3. Encontrando-se a condenação devidamente fundamentada 
nas provas colhidas nos autos, a pretensa revisão do julgado, 
com vistas à absolvição do agravante, não se coaduna com a 
estreita via do writ, dada a necessidade de revolvimento fático-
probatório.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 786.187/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. PLEITO DE AFASTAMENTO 
DOS MAUS ANTECEDENTES. VIOLAÇÃO À SÚMULA N. 
444/STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE FIXAÇÃO 
DA FRAÇÃO DE 1/3 A TÍTULO DAS MAJORANTES 
PREVISTAS NO ART. 40 DA LEI N. 11.343/2003. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PROPORCIONALIDADE DO QUANTUM DE 1/2. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa 
relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.
II - A via do remédio heroico não é adequada à discussão de 
questões que demandam o reexame do conjunto fático-
probatório, tais como a análise da pretensão de absolvição 
delitiva.
III - Considerando que o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre a alegada violação ao enunciado da súmula 444/STJ, eis 
que sequer foi arguida na origem, esta Corte Superior fica 
impedida de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.
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IV - Não há ilegalidade na imposição da fração de 1/2 pela 
aplicação das majorantes previstas nos incisos III, IV e VI do art. 
40 da Lei n. 11.343/2006, em razão do paciente ser o líder de 
organização criminosa fortemente armada, que cooptava 
grande quantidade de menores, comandando o tráfico, mesmo 
depois de ser recolhido a estabelecimento prisional.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 621.726/RJ, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 25/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
CONSUMO PRÓPRIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR N. 182/STJ. 
RECURSO DO QUAL NÃO SE CONHECE.
1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual não se aplica o princípio da insignificância aos 
delitos de tráfico de drogas, por se tratar de crime de perigo 
abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse específico 
fim a quantidade de droga apreendida.
2. Não há como se analisar a possibilidade de desclassificação 
do crime de tráfico para o delito de uso de droga, uma vez que 
as premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não 
podem ser modificadas na via estreita do writ ou de seu recurso 
ordinário.
3. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado 
n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que afirma 
ser "inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
4. Agravo regimental do qual não se conhece.
(AgRg no RHC n. 166.682/RS, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 28/10/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. 45,1 G DE MACONHA, 36,2 G DE CRACK E 3 G DE 
COCAÍNA. PLEITO PELA DESCLASSIFICAÇÃO PARA POSSE 
DE DROGA PARA USO PESSOAL. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. VIA IMPRÓPRIA. 
NECESSIDADE DE APROFUNDADO EXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 712.853/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe de 29/8/2022.)

 
Ante o exposto, com fulcro no art. 34, XX, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
 

In casu, a instância ordinária, ao concluir pela existência de provas de autoria e 

materialidade suficientes a fundamentar a condenação, destacou o respaldo dos 

relatos da prova oral produzida em juízo, sob o crivo do devido processo legal, prestada 

de forma harmônica em todas as etapas da persecução penal, relatando "de forma 

uníssona e livre de discrepância, que o acusado quando da abordagem lhe mostrou 

uma arma de fogo fazendo com que ela se sentisse ameaçada e entrasse no veículo 

dele, local onde ocorrem os atos libidinoso, tudo sem o seu consentimento" (fl. 69).

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a retratação da vítima não é 
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suficiente para absolver o réu da imputação de conduta que ofenda a dignidade sexual, 

especialmente quando as declarações estiverem dissociadas do contexto fático-

probatório produzido na instrução criminal.

A via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere, é inadequada para 

averiguar as particularidades subjetivas que lastrearam o convencimento dos 

julgadores que impuseram a condenação, inclusive em relação à "análise acerca da 

ocorrência de erro quanto à idade da vítima, de modo a se afastar o dolo do agente" 

(AgRg no R Esp n. 1.639.356/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 

em 8/2/2018, D Je de 19/2/2018).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 930.281 / PE
Número Registro: 2024/0264136-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00054352320238173130 00105522520168171130 00202394020238179000 09904901700590201613 
105522520168171130 202394020238179000 54352320238173130 9904901700590201613

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA LUISA GOMES CAVALCANTI
ADVOGADOS : CAIO GUERRA GURGEL - BA036986

HENRIQUE BORGES MACHADO LIMA - BA053929
MARIA LUÍSA GOMES CAVALCANTI - PE058856

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : M R DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M R DA S (PRESO)
ADVOGADOS : CAIO GUERRA GURGEL - BA036986

HENRIQUE BORGES MACHADO LIMA - BA053929
MARIA LUÍSA GOMES CAVALCANTI - PE058856

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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